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REPR. POR : ELIZABETH MARTINS MARIANO - INVENTARIANTE
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RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
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INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM
DISSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. MULTA DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO. PRIMEIROS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento, nos moldes dos Recursos Repetitivos, no sentido de
que a sentença proferida em ação civil pública se aplica
indistintamente a todos os beneficiários detentores de caderneta de
poupança, independentemente de filiação.
2. É descabida a multa imposta aos embargos de declaração quando
previsível o intuito de prequestionamento e ausente o interesse de
procrastinar o andamento do feito. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA49881569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 26/08/2025 13:05:09
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: 557596ce-5694-47c3-8999-7f0a69890892



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA49881569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 26/08/2025 13:05:09
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: 557596ce-5694-47c3-8999-7f0a69890892



RECURSO ESPECIAL Nº 1755515 - MG (2018/0180214-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : ANTONIO MARIANO DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIZABETH MARTINS MARIANO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OSWALDO ANTONIO SERRANO JÚNIOR - MG114363
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
KARINA CAVALCANTE CARDOSO - MG124717
YARA MARQUES - MG126480
SERVIO TULIO DE BARCELOS E OUTRO(S) - MG044698N

INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM
DISSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. MULTA DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO. PRIMEIROS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento, nos moldes dos Recursos Repetitivos, no sentido de
que a sentença proferida em ação civil pública se aplica
indistintamente a todos os beneficiários detentores de caderneta de
poupança, independentemente de filiação.
2. É descabida a multa imposta aos embargos de declaração quando
previsível o intuito de prequestionamento e ausente o interesse de
procrastinar o andamento do feito. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA49628775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:40
Código de Controle do Documento: ecae74db-15d0-4b9e-be75-a7843e0f04c9



ANTONIO MARIANO DE SOUZA (ANTONIO) interpôs recurso especial,
com fundamento no art. 105, III, alíneas e , da CF, contra acórdão do Tribunal dea c
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO IDEC -
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO POUPADOR - AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO - ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA.
Considerando o entendimento firmado pelo STF, quando do
julgamento do Recurso Extraordinário n° 573.2321SC, cuja matéria foi
reconhecida como de repercussão geral, bem como diante da
aplicação do referido posicionamento especificamente às ações de
execução de titulo judicial decorrentes da Ação Civil Pública n°
583.00.1993.808239-4, proposta pelo IDEC, necessária a existência
nos autos de prévia autorização individual concedida pelo associado
ao referido instituto para o ajuizamento da ação coletiva mencionada.
Ausente tal comprovação, deve ser reconhecida a ilegitimidade da

 parte autora para figurar no polo ativo da demanda (e-STJ, fl. 143).

 

Os embargos de declaração opostos pelo ANTONIO foram rejeitados, com
imposição de multa (e-STJ, fls. 210-216).

Nas razões do recurso especial, ANTONIO alegou, a par de dissídio
jurisprudencial, violação dos arts. 502, 927, III, e 1.022, parágrafo único, I, todos do
CPC/73, sustentando, em síntese,  ofensa à coisa julgada, uma vez que o título(1)
executivo é claro e expresso de que a condenação abrange todos os detentores de
cadernetas de poupança, sendo ele, portanto, parte legitimidade para figurar no polo
ativo da demanda;  não observância à decisão proferida em recurso repetitivo(2)
quanto a essa questão; e  que os embargos de declaração não tinham intuito(3)
protelatório, devendo a multa ser excluída.

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo merece prosperar.

 
(1) Da ilegitimidade ativa

ANTONIO afirmou que o título judicial que embasa o cumprimento de
sentença é expresso de que a condenação abrange todos os detentores de cadernetas
de poupança, sendo ele, portanto, parte legitimidade para figurar no polo ativo da
demanda.
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A Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento, nos moldes dos Recursos Repetitivos, Temas n. 723 e 724, no sentido
de que a sentença proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9 se aplica
indistintamente a todos os correntistas do Banco do Brasil detentores de caderneta de
poupança com vencimento em janeiro de 1989.

Confira-se a ementa do julgado:

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA
PROFERIDA PELO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA
CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA
AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO
BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS
EM JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E
SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. 
OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial
Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9,
que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças
decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança
ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da
coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de
poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência
ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o
direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no
Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores ou
seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-
9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de
Brasília/DF.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.391.198/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

)2/9/2014

 

O TJMG, ao reconhecer a ilegitimidade de ANTONIO, por não ter ele
comprovado a prévia autorização individual, decidiu em desconformidade com o
entendimento desta Corte acima citado, merecendo, portanto, reparos o acórdão
recorrido.

 
 (2) Multa imposta aos embargos

Razão assiste ao recorrente quanto ao afastamento da multa imposta aos
embargos de declaração, por força do enunciado da Súmula n. 98 desta Corte, uma
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vez que a oposição do recurso visava prequestionar a matéria trazida no recurso
especial, razão pela qual não têm caráter protelatório.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS NA ORIGEM PARA
FINS DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
AFASTAMENTO DAS MULTAS APLICADAS.
1. Não identificado o caráter protelatório dos embargos de declaração
ou o abuso da recorrente pela sua oposição, impõe-se o afastamento
da multa processual, nos termos do enunciado 98 da Súmula do STJ.
2. O parágrafo único do art. 538 do CPC exige o prévio recolhimento
da multa imposta apenas na hipótese de reiteração de embargos
protelatórios.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Edcl no Ag 891.741/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe )23/3/2015

 
Além do mais, esta Corte firmou o entendimento de que, na primeira

oportunidade, é descabida a multa em referência quando previsível o intuito de
prequestionamento e ausente o interesse de procrastinar o andamento do feito, mesmo
que não configurada nenhuma hipótese de cabimento dos embargos de declaração.

Nesse sentido, confira-se a nossa jurisprudência:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB AÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. OMISSÃO. VÍCIO NÃO
CORRIGIDO NO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. QUESTÃO
RELATIVA AO CERNE DA CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC CONFIGURADA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO
ESTADUAL E RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM.
MULTA DO ART. 1026,  § 2º ,  DO NCPC.
AFASTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. É descabida a multa fixada quando opostos embargos declaratórios
logo na primeira oportunidade, não podendo ser considerados
protelatórios, diante do nítido caráter de prequestionamento.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.464.934/MS, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado aos 17/2/2020, DJe )19/2/2020

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE MORTE.
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ASSALTO A AGÊNCIA BANCÁRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL
FEITA EM NOME DA MÃE. QUITAÇÃO AMPLA E GERAL DAS
OBRIGAÇÕES INDENIZATÓRIAS DECORRENTES DO SINISTRO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PLENA VALIDADE E EFICÁCIA.
LEGITIMIDADE DOS FILHOS PARA PERSEGUIREM REPARAÇÃO
EM NOME PRÓPRIO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
NÃO CABIMENTO. VALOR ARBITRADO EM QUANTIA RAZOÁVEL.
CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. MULTAS
PROCESSUAIS. AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
6. A condenação do apelante, por litigância de má-fé, ao pagamento
de indenização no valor correspondente a 20% do valor da causa,
apenas por se considerarem protelatórios os primeiros embargos de
declaração, com nítido caráter de prequestionamento, mostra-se
descabida. Da mesma forma, é descabida a multa fixada quando
opostos embargos declaratórios à r. sentença de primeiro grau, logo
na primeira oportunidade.
(REsp n. 815.018/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção,
julgado aos 27/4/2016, DJe de   sem destaque no original)6/6/2016 –

 

Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para
reconhecer ser ANTONIO parte legítima para figurar no polo ativo da demanda e para
afastar a multa imposta aos embargos de declaração.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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